ECAL — EMPRESA DE CONSTRUÇÃO AÇOREANA, LDA
Contrato de Sociedade Nº SN/1979 de 5 de Julho
No dia trinta e um de Maio de mil novecentos e setenta e nove, na Secretaria Notarial de Ponta Delgada, perante mim, licenciado Eduardo Manuelo Tavares de Melo, notário do Primeiro Cartório, compareceram como outorgantes:

EM PRIMEIRO LUGAR — Eng. José Manuel Pacheco Rego Costa, divorciado, natural da freguesia de São Sebastião, desta cidade, onde reside, na rua Carvalho Araújo, n.º 11, que outorga por si e como bastante procurador de:

1 — «Construções Pacheco de Castro, Limitada» sociedade comercial por quotas, com sede em Lisboa, a Avenida de Roma, numero quarenta e seis, quinto andar direito, constituída por escritura de vinte e cinco de Julho de mil novecentos e setenta e dois, lavrada a tolhas uma e seguintes do livro competente F oitenta e oito do decimo segundo Cartório Notarial de Lisboa;

2 — Eng. Francisco Vaz Pacheco de Castro, natural da referida freguesia de São Sebastião, casado> com Maria Helena Gonçalves Abrantes dos Santos Pacheco de Castro, sob o regime da comunhão geral de bens, residente em Lisboa, no Bairro da Encarnação, rua oito, número doze;

3 — Eng. José Teixeira de Queirós Taveira Coelho de Almeida e Vasconcelos, natural da freguesia de Arca, concelho de Ponte de Lima, casado com Georgina Monjardino Gomes Nemésio, sob o regime da comunhão de adquiridos, residente em Lisboa, na Avenida de Roma, quarenta e seis — sexto andar esquerdo;

4 — Joaquim Maria, natural da freguesia e concelho de Ferreira do Zêzere, casado com Celeste de Jesus Maria, sob o regime da comunhão geral, residente em Lisboa a rua Manuel Correia Gomes, quatro — quarto andar frente; 

5 — João Paulo Vaz Pacheco de Castro, solteiro, maior, natural da freguesia de Campo Grande em Lisboa, residente em Lisboa, ao Bairro da Encarnação, rua oito, numero doze;

6 — Eng. Augusto de Oliveira Cymbron Borges de Sousa, natural da freguesia de São Sebastião, desta cidade, casado com Clara Pacheco Rego Costa Cymbron, sob o regime da comunhão de adquiridos, residente a rua Dr. Aristides Mota, numero quarenta e cinco, desta cidade, qualidade e suficiência de poderes que verifiquei por três procurações que arquivo.

EM SEGUNDO LUGAR — José António Baptista Velho Arruda, natural da freguesia de São Pedro, desta cidade, casado com Maria Teresa de Faria e Maria Aguiar Velho Arruda, sob o regime da comunhão de adquiridos, residente nesta cidade a rua Margarida de Chaves, n.º 125.

EM TERCEIRO LUGAR — Roberto Ivens de Faria e Maia, natural da referida freguesia de São Sebastião, casado com Maria da Graça de Medeiros Lalande Gonçalves de Faria e Maia, sob o regime da separação de bens, residente a rua Margarida de Chaves, n.º 103, desta cidade.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por serem do meu conhecimento pessoal.

E POR ELES NA QUALIDADE EM QUE OUTORGAM FOI DITO:

Que constituem entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada a qual se regera pelo pacto social constante dos artigos seguintes:

 ARTIGO PRIMEIRO — A sociedade adopta a denominação «ECAL» — Empresa de Construção Açoreana, Limitada, tem a sua sede em Ponta Delgada, a Avenida Infante D. Henrique, numero trinta e três, sexto direito, podendo abrir filiais, agencias. estabelecimentos ou qualquer forma de actividade onde e quando lhe convenha.

 ARTIGO SEGUNDO — A duração da sociedade e por tempo indeterminado, contando‑se o seu inicio a partir de hoje.

 ARTIGO TERCEIRO — A sociedade tem por objectivo o exercício da industria de construção civil, empreitadas de obras publicas, compra e venda de moveis, terrenos para construção ou o desenvolvimento de qualquer outra actividade comercial ou industrial em que a assembleia geral convenha.

 ARTIGO QUARTO — O capital social e de UM MILHÃO E QUINHENTOS MIL ESCUDOS, esta integralmente realizado em dinheiro e corresponde a soma das seguintes quotas:

a) — uma quota de cento e oitenta mil escudos de «Construções Pacheco de Lastro, Limitada»:

b) — uma quota de duzentos e setenta mil escudos de Eng. Francisco Vaz Pacheco de Castro;

c) — uma quota de cento e oitenta mil escudos de Eng. José Teixeira de Queirós Taveira Coelho de Almeida Vasconcelos;

d) — uma quota de cento e vinte mil escudos de Joaquim Maria;

e) — uma quota de cento e vinte mil escudos de João Paulo Vaz Pacheco de Castro;

f) — uma quota de cento e oitenta mil escudos de José António Baptista Velho Arruda;

g) — uma quota de cento e trinta e cinco mil escudos de Eng. Augusto de Oliveira Cymbron Borges de Sousa;

h) — uma quota de cento e trinta e cinco mil escudos de Eng. José Manuel Pacheco Rego Costa;

i) — uma quota de cento e oitenta mil escudos de Roberto Ivens de Faria e Maia;

ARTIGO QUINTO — Não sendo exigíveis prestações suplementares de capital, poderão todavia os sócios fazer a Caixa Social os suprimentos de que ela carecer, de harmonia com o que para tal foi fixado em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO — A cessão total ou parcial, bem como a divisão de quotas entre os sócios, são livres, mas a cessão a estranhos só será permitida se os sócios, em primeiro lugar, e a sociedade, em segundo lugar, não quiserem usar do direito de referencia.

PARAGRAFO ÚNICO — Os sócios Eng. Francisco Vaz Pacheco de Castro, Eng. Augusto de Oliveira Cymbron Borges de Sousa e Eng. José Manuel Pacheco Rego Costa, ficam desde já autorizados dividir as respectivas quotas por forma a cada um deles poder ceder uma quota de noventa mil escudos na totalidade ou parcelada em novas quotas, a pessoa, pessoas ou entidades que forem designadas pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO — A gerência da sociedade remunerada ou não conforme deliberado pela assembleia geral, dispensada de caução, será exercida por todos os sócios, mas para que a sociedade tique obrigada serão necessárias duas assinaturas sendo uma delas, obrigatoriamente, a dos gerentes Eng. Francisco Vaz Pacheco de Castro, Eng. José Teixeira Queirós, Taveira Coelho de Almeida e Vasconcelos, Eng.º José Manuel Pacheco Rego Costa ou Eng.º Augusto de Oliveira Cymbron Borges de Sousa.

PARAGRAFO PRIMEIRO — Qualquer dos gerentes pudera delegar total ou parcialmente os seus poderes, mediante procuração, mas o mandatário será sempre escolhido de acordo com a gerência.

PARAGRAFO SEGUNDO — A gerência fica com poderes para a compra e venda de veículos automóveis e consequentes registos.

 ARTIGO OITAVO — Nenhum gerente pudera obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos a sua actividade e objecto, sob pena de nulidade do que praticar e responsabilidade de perdas e danos por parte do infractor.

ARTIGO NONO — As assembleias, gerais serão convocadas por meio de cartas registadas, com a antecedência mínima de trinta dias.

ARTIGO DECIMO — O mandato de um sócio a outro para o representar na assembleia geral pudera ser conferido por simples carta dirigida a sociedade.

 ARTIGO DECIMO PRIMEIRO — Independentemente do mandato especial serão as mulheres casadas representadas nas assembleias gerais pelos respectivos maridos e os comproprietários de quotas por um deles.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO ‑ No caso de morte ou interdição de um dos sócios será escolhido, de acordo com a sociedade, um dos herdeiros ou curadores que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa ou durar a interdição.

PARAGRAFO ÚNICO — Não querendo os herdeiros do sócio falecido permanecer na sociedade, esta amortizara a respectiva quota pelo valor resultante do último balanço aprovado, devidamente corrigido pela conta de lucros e perdas do ano em curso. O pagamento da amortização será feito em oito prestações semestrais iguais, vencendo‑se a primeira seis meses após o óbito.

ARTIGO DECIMO TERCEIRO — A sociedade poderá amortizar quotas nos seguintes casos:

a) — Por acordo com o sócio que pretenda abandonar a sociedade;

b) —No caso do sócio deixar de cumprir as suas obrigações sociais ou prejudique a sociedade no seu credito e interesse;

c) — No caso da respectiva quota ser arrestada, penhorada, arrolada, dada em penhor ou por qualquer outra forma sujeita a apreensão ou venda judiciais.

PARAGRAFO ÚNICO — Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do presente artigo, o valor da quota amortizada será calculado nos termos do parágrafo único do artigo 12.º e, bem assim, a forma de pagamento desse valor, vencendo‑se a primeira prestação seis meses após a deliberação ou decisão judicial.

ARTIGO DECIMO QUARTO — Todos os sócios desempenharão a sua função técnica, específica, na vida da sociedade sendo seus verdadeiros empregados, percebendo os vencimentos mensais que lhes forem fixados na assembleia geral referente a trinta e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DECIMO QUINTO O — Do balanço anual da sociedade constará a importância obrigatória para fundo de reserva.

Nos primeiros cinco anos sociais não haverá distribuição de dividendos entre os sócios pois as importâncias que a eles se destinariam formarão um fundo de desenvolvimento e expansão da sociedade.

Adverti os outorgantes da obrigatoriedade do registo do presente acto, na Conservatória competente, no prazo de três meses, a contar de hoje.

Arquivo uma certidão emitida pela Repartição de Comércio aos 24 de Maio corrente, donde se vê não estar matriculada qualquer sociedade com a denominação adoptada ou com ela se assemelha ou possa induzir em erro.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o seu conteúdo em voz alta e na presença simultânea de todos.

José Manuel Pacheco Rego Costa

José António Baptista Velho Arruda

Roberto Ivens de Faria e Maia

O Notário

Eduardo Manuel Tavares de Melo
